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A invasão biológica é considerada, atualmente, como uma das principais causas de 
perda de diversidade de espécies nativas, sendo uma problemática notada em áreas protegidas 
de todo o mundo. Entender quais são os principais vetores e vias/rotas de introdução e 
propagação de espécies exóticas invasoras (EEI) da flora e da fauna terrestre em Unidades de 
Conservação de Proteção Integral federais foi o objetivo deste estudo. Para analisar essa 
relação, dados de infraestrutura urbana, de cobertura e uso do solo e de riqueza de espécies 
exótica da fauna e flora terrestre presentes em 138 UC’s de Proteção Integral foram compiladas 
e inseridas em modelos lineares generalizados, ajustados à família binomial negativa. A partir 
da inferência multi-modelo, obteve-se o modelo médio, que permitiu observar que a variável 
ambiental mais relevante e estatisticamente significante para a riqueza de EEI terrestre foi 
densidade de estradas (Σwi = 1). A soma de pesos Akaike (Σwi = 1) mostrou que a densidade 
de estradas apresentou maior importância relativa sobre a variável resposta quando comparada 
às variáveis de cobertura de áreas cultivadas (Σwi = 0.31) e cobertura de infraestrutura urbana 
(Σwi = 0.23). Nesse sentido, concluiu-se que a densidade de estradas é uma ameaça às UC de 
Proteção Integral por potencialmente alterar ecossistemas naturais ao diminuir a conectividade 
funcional e estrutural da paisagem, e facilitar a introdução e estabelecimento de espécies 
exóticas invasoras ao criar corredores de dispersão. Além disso, o aumento da densidade de 
estradas está intimamente relacionado ao aumento do efeito de borda e de áreas antrópicas, 
favorecendo a disponibilidade de ambientes susceptíveis à invasão. Diante do exposto, 
emerge-se assim a necessidade de se considerar as estradas no plano de criação e manejo de 
UC’s de Proteção Integral e na definição de áreas prioritárias para conservação, tendo em vista 
que quanto mais distantes as UC estarão de distúrbios e efeitos provocados pelas estradas, elas 
estarão menos susceptíveis à introdução e estabelecimento de espécies exóticas invasoras nos 
arredores e no interior e, consequentemente, evitando a perda da biodiversidade nativa. 
 
Palavras-chave: Importância relativa, GLM, Inferência Multi-Modelo, Perda de 











Biological invasion is currently considered one of the main causes of loss of diversity 
of native species, being a problem noted in protected areas around the world. The objective of 
this study was to understand which are the main vectors and routes for the introduction and 
propagation of invasive alien species (IAS) of terrestrial flora and fauna in federal Integral 
Protection Conservation Units. To analyze this relationship, we compiled data of urban 
infrastructure, land cover and land use, and IAS richness of fauna and flora into 138 Integral 
Protection Conservation Units. Then, all variables were inserted in generalized linear models 
adjusted to the negative binomial distribution. From the multi-model inference, the average 
model was obtained, which allowed us to observe the most relevant and statistically significant 
environmental variables. Our results showed that road density (Σwi = 1) was the one. The sum 
of Akaike weights (Σwi = 1) showed that the density of roads presented greater relative 
importance over the response variable when compared to the variables of cropland cover (Σwi 
= 0.31) and urban infrastructure cover (Σwi = 0.23). Therefore, road density is a threat to the 
Integral Protection UCs for potentially altering natural ecosystems by decreasing the functional 
and structural connectivity and facilitating IAS introduction and establishment by creating 
dispersion corridors. In addition, the increase in road density is closely related to the increase 
in the edge effect and in anthropic areas, favoring the availability of environments susceptible 
to invasion. In this sense, the need arises to consider roads in the plan for creation and 
management of Integral Protection Conservation Units as well as in the definition of priority 
areas for conservation, considering that the more distant the UCs will be from disturbances and 
effects caused through the roads, they will be less susceptible to the introduction and 
establishment of invasive alien species in the surroundings and inland and, consequently, 
avoiding the loss of native biodiversity. 
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1. REVISÃO DE LITERATURA  
 
 
1.1) Invasão Biológica 
 Invasão biológica define-se como o processo pelo qual uma espécie ou população é 
transportada para fora de sua área de distribuição natural e introduzida a um novo ambiente, 
reproduzindo-se e gerando descendentes viáveis (CDB, Decisão VI-23). Além disso, a 
introdução de espécies exóticas pode ocorrer de forma direta/proposital ou indireta/involuntária 
(ex. dispersão por animais), sendo as duas formas causadas por interações e ações antrópicas 
(Blackburn et al., 2011). A partir desse ponto, esta mesma espécie, podendo ser da fauna ou da 
flora, pode disseminar e ampliar sua distribuição geográfica, ameaçando a diversidade biológica 
e trazendo consigo potenciais impactos à sociedade, à economia e à saúde (Diegues, 2000).  
 Segundo Zitier (2001), a invasão biológica é considerada como a segunda maior ameaça 
mundial à biodiversidade, perdendo somente para o processo de destruição de habitats e 
fragmentação florestal, por sua capacidade de alterar ecossistemas naturais. De fato, a 
introdução e estabelecimento de espécies exóticas apresentam efeitos negativos, indesejáveis e 
que potencialmente ocasionam mudanças somente percebidas em longo prazo e em uma escala 
espacial consideravelmente grande (Zitier, 2001). A exemplo disso, tem-se os processos de 
homogeneização biótica e consequente redução da biodiversidade nativa (Beiroz et al., 2014). 
Como resultado alarmante, tem-se que cerca de 14% das extinções de espécies nativas foram 
causadas por espécies exóticas (Bellard et al., 2016). 
 Nesse sentido, entender o processo de invasão biológica é essencial para que ações de 
detecção precoce e erradicação sejam ainda tomadas nos primeiros estágios da invasão de uma 
ou um grupo de espécies exóticas invasoras (EEI) (Blackburn et al., 2011). De forma geral, as 
invasões biológicas são processos dinâmicos e de comportamento exponencial em relação ao 
tempo, à medida em que existe condição de adaptação suficiente para que as espécies exóticas 
passem por processos de explosão populacional e ocupação do novo espaço (Zalba, 2010). 









1.1.1) Processo de invasão biológica  
Segundo Vitule et al. (2012), para que uma espécie exótica possa ser considerada como 
invasora, ela deve passar obrigatoriamente por 4 macro etapas/estágios: (i) transporte; (ii) 
introdução; (iii) estabelecimento; e (iv) dispersão (expansão populacional). 
O processo de invasão biológica é complexo e uma mesma espécie exótica introduzida 
em diferentes lugares pode tomar diferentes rumos dependendo das limitações físicas e 
ecofisiológicas (Vitule et al., 2012; Blackburn et al, 2011). Isto é, uma vez introduzida, (i) a 
espécie exótica pode sobreviver, mas sem descendentes no ambiente; (ii) ou podem sobreviver 
e reproduzir, mantendo populações autossustentáveis (espécies exóticas naturalizadas), mas não 
conseguem colonizar novas áreas; (iii) ou ainda sobrevivem, reproduzem, dispersam e 
colonizam novos ambientes (espécies exóticas invasoras) (figura 1) (Dawson et al., 2009). 
Algumas espécies exóticas invasoras, como as gramíneas, apresentam características 
relacionadas a sua forma e história de vida que favorecem a colonização de novos lugares como 
anemocoria, crescimento rápido, produção em massa de sementes viáveis, resistência ao fogo 
e interesse comercial (Silva et al., 2020). Nesse sentido, as EEI ao possuírem elevados 
potenciais de dispersão, de colonização, de estabelecimento e comportar-se como dominante na 
relação ecológica com as espécies nativas do novo ecossistema invadido, elas têm um 
significativo impacto, tanto direto quanto indireto, nas esferas ambiental, social e econômica 
(CDB, Decisão VI-23). 
 
 
Figura 1. Esquema do Processo de Invasão Biológica 
Fonte: Martins et al., 2007. 
 
É importante citar que, atualmente, os seres humanos vêm modificando drasticamente e 
em taxas crescentes a distribuição de espécies em todo o planeta (Blackburn et al., 2011; Silva 
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et al., 2020). Isto é, as ações antrópicas constroem um compilado de novos e eficientes 
mecanismos de dispersão, alterando intensamente a frequência e o comportamento do 
transporte e do estabelecimento dessas espécies exóticas em ecossistemas novos (Vitule et al., 
2012; Zenni et al., 2016). A invasão biológica é um processo sucessional, e não um evento 
simples e isolado (Vitule et al., 2012) e entender seus impactos nos processos ecológicos em 
nível de populações e comunidades se mostra latente no estudo do processo de invasão 
biológica, principalmente pelo fato das consequências dos efeitos de borda e de fragmentação 
de habitats relacionados à invasão em ecossistemas naturais e de interesse como as UC de 
Proteção Integral (Beiroz et al., 2014).   
Juntamente a esses aspectos das EEI, existem fatores ambientais que contribuem para o 
sucesso da colonização como áreas já antropizadas (Bellard et al., 2016; Zenni et al., 2016). No 
próximo tópico, é possível analisar com maiores detalhes quais são esses fatores ambientais que 
contribuem para a invasão biológica. 
  
 
1.1.2) Vias e Vetores de Introdução de Espécies Exóticas Invasoras 
 Dentre os fatores ambientais que contribuem para invasão biológica, estão os vetores de 
introdução e propagação de EEI que se caracterizam como o meio físico ou agente através do 
qual uma espécie é levada para fora de sua área de distribuição natural ou simplesmente 
transportada de um lugar invadido para outro (Bellard et al., 2016; CBD, Decisão VI-23). Já as 
vias de introdução estão relacionadas a rota geográfica percorrida pela espécie exótica (CDB, 
Decisão VI-23). Como exemplo de via, pode-se citar as estradas que atuam como corredores de 
dispersão de propágulos de EEI (Bellard et al., 2016). 
 A globalização é reconhecida como um processo facilitador da invasão biológica, no 
sentido de romper as barreiras geográficas que antes existiam para muitas espécies exóticas 
(ESSL et al., 2020). Isto é, com a ampliação das vias de transporte, o incremento do comércio 
e do turismo internacional aliado às mudanças climáticas e de uso da terra, o número de espécies 
exóticas introduzidas vem aumentando e consequentemente exercendo maior pressão de 
colonização de EEI sobre novos ambientes e recentemente invadidos (Lockwood et al., 2009; 
Cassey et al., 2009; Blackburn et al., 2011). Todas essas ações estão intimamente relacionadas 
ao ser humano, o qual é reconhecido como o principal vetor de espécies exóticas e invasoras 
(Catford et al., 2012). Um estudo de caso que mostra que a introdução de espécies exóticas pode 
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causar um grande prejuízo não somente à biodiversidade, mas também à saúde humana foi a 
introdução do caracol gigante africano (Achatina fulica). Essa espécie foi introduzida com os 
principais objetivos de realizar o controle biológico de pragas agrícolas e de consumo humano 
(tentativa de substituir a criação de escargot), podendo a mesma ser encontrada em áreas 
urbanas e rurais (Leão et al., 2011). Além disso, ele é vetor da meningite eosinofílica ou 
angiostrongilíase cerebral, doença causada pelo verme Angiostrongylus cantonensis (Leão et 
al., 2011; G1 Globo Natureza, 2019). Essa doença é facilmente transmitida pelo A. fulica aos 
seres humanos, tendo em vista que ele está em contato frequente com a população humana (G1 
Globo Natureza, 2019). Ele foi introduzido em 1980 e vem espalhando por todo o território 
brasileiro (Distrito Federal e em mais 23 estados brasileiros) devido ao seu comportamento 
dominante, agressivo e competitivo. (Zanin, 2009). 
 Assim, uma das principais variáveis associadas a invasão biológica tem sido a densidade 
populacional humana, uma vez que somos reconhecidos como introdutores e propagadores de 
EEI em ecossistemas naturais (Spear et al., 2013; de Moraes Sarmento, 2014). Juntamente, 
pode-se reconhecer as atividades humanas como vias de introdução e fontes de propágulos de 
EEI, nesse trabalho reconhecidas como cobertura de áreas cultivadas (Westbrooks, 1998); 
cobertura de infraestrutura urbana e densidade de estradas (Forman et al., 2003; Pauchard, 
2004). Quando analisou-se a relação dessas variáveis ambientais e áreas protegidas, observou-
se uma vez que as áreas protegidas estão próximas a centros urbanos ou locais com alta 
densidade populacional humana, estas estão mais susceptíveis à invasão por EEI da flora e 
fauna (Spear et al., 2013).  
Assim como a densidade populacional humana, a densidade de estradas também é 
considerado um forte preditor de invasão biológica para áreas protegidas (Foxcroft et al., 2010). 
As rodovias e estradas funcionam como uma espécie de “corredor ecológico inverso”, sendo a 
via por onde as EEI são disseminadas, a exemplo de sementes e de propágulos transportados 
por meio dos veículos, do fluxo gênico altamente dinâmico e, também, pela dispersão 
anemocórica (Forman et al., 2003). Além disso, as margens das estradas são reconhecidas como 
habitats de muitas plantas exóticas podendo atuar como fonte de propágulos em áreas 
protegidas, especialmente para espécies generalistas com ciclos de vida curtos e altas taxas 
reprodutivas (Pauchard, 2004). 
Da mesma forma que a margem de estradas, áreas de pastagem e agricultura são 
reconhecidas como habitats de muitas espécies exóticas e invasoras (Fuentes et al., 2015), sendo 
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interpretadas neste trabalho como áreas cultivadas. No Brasil, áreas agrícolas têm sido atacadas 
pela EEI Sus scrofa (javalis), principalmente no interior do estado de Santa Catarina (G1 Globo 
Natureza, 2019). Essa espécie tem causado grande prejuízo econômico acarretado às lavouras 
de pequenos produtores de milho (G1 Globo Natureza, 2019). Nesse sentido, a susceptibilidade 
de áreas protegidas à invasão aumenta quando essas zonas agrícolas estão muito próximas. 
Diante do exposto, é fundamental determinar a origem e a localidade de tendência de chegada 
das espécies exóticas invasoras a fim de se tomar medidas de prevenção e precaução ao redor e 
no interior de áreas protegidas (Srivastava et al., 2019; Lafond et al., 2019; Griess et al., 2019). 
Para isso, os conceitos e aplicabilidade de adequabilidade ambiental e de risco de invasão tem 
sido utilizados para verificar quais locais no planeta tem o maior potencial de para adaptação 
das EEI (Srivastava et al., 2019; Lafond et al., 2019; Griess et al., 2019). A partir desses 
cenários, é possível otimizar a inspeção em fronteiras e estabelecer normas e práticas para 
reduzir o potencial de introdução acidental de espécies (Zalba, 2007). Um exemplo é a definição 
de normas para transporte de produtos em embalagens de madeira, de forma a evitar a entrada 
de insetos com potencial de praga agrícola ou dano ambiental e realizar até mesmo um controle 
de qualidade desses produtos importados e/ou exportados (OMC, 2000).  
Logo abaixo é possível analisar com maiores detalhes quais são os conceitos e 
fundamentações principais quanto ao controle e erradicação de EEI, além das estratégias 
apropriadas para aplicação de uso em cada estágio do processo de invasão biológica, citado no 
respectivo tópico 1.1.1 anterior. 
 
1.1.3) Controle e Erradicação  
Dependendo da espécie e em qual estágio do processo de invasão biológica ela se 
encontra, são tomadas as medidas de controle e manejo adequadas. O controle, por exemplo, se 
dá por meio de métodos mecânicos, químicos ou biológicos, que reduzem a abundância e/ou 
densidade de uma EEI para minimizar seu crescimento populacional, dispersão e impactos e, 
sempre que desejável e possível (CDB, Decisão VI-23). No entanto, quando a invasão biológica 
por uma determinada EEI já transpassou os primeiros estágios de invasão e já está muito bem 
estabelecida no ecossistema invadido, as ações de manejo só atingem proporções locais, 
devendo ser pensado, planejado e aplicado um controle efetivo (CDB, Decisão VI-23; 
Resolução CONABIO nº 05, de 21 de outubro de 2009). Tais técnicas dependerão do alcance 
de manejo integrado, executado de acordo com os regulamentos nacionais, códigos 
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internacionais existentes e com uma gestão de risco e de processos eficiente e eficaz (Resolução 
CONABIO nº 05, de 21 de outubro de 2009).  
A grande parte dos estudos (Wittenberg et al., 2001; Cock et al., 2001; Zalba, 2007; 
Vitule et al., 2012; Foxcroft et al., 2010) relacionados à presença de EEI em ambientes naturais 
enfocam no uso de medidas de controle na redução do dano causado e do número de EEI. A 
erradicação é, quase sempre, a melhor medida para tratar da introdução e estabelecimento de 
EEI, sendo que o melhor momento para erradicar espécie exótica invasora é nos primeiros 
estágios da invasão, quando as populações são pequenas e localizadas em um ponto focal do 
ecossistema invadido (Resolução CONABIO nº 05, de 21 de outubro de 2009). A detecção 
precoce de EEI é focada em pontos de entrada de alto risco (vias e vetores de importância 
significativa, por exemplo) e, por isso, é considerada a alternativa de melhor custo-benefício ao 
evitar que danos decorrentes de invasão ocorram em pequenas e grandes escalas (Wittenberg et 
al., 2001; Cock et al., 2001). 
 Uma vez detectada precocemente, as EEI tem seus impactos negativos avaliados 
(Zalba, 2010; Vitule et al., 2012). A análise de risco, uma ferramenta de prevenção, trata-se de 
um protocolo com perguntas relacionadas à ecologia e à biologia da espécie de interesse, ao seu 
histórico de invasão em outras partes do mundo e outras questões ambientais que avaliam o 
potencial de adaptação e invasão, possuindo todo esse processo e respectivas etapas o objetivo 
final de prevenir a introdução voluntária de espécies exóticas invasoras (Zalba, 2010; Blackburn 
et al., 2011). Como parte das estratégias de manejo adaptativo, essas ferramentas consideram: 
(i) a avaliação dos aspectos sociais e políticos das invasões biológicas; (ii) controle e 
gerenciamento de vetores para evitar a chegada de novas espécies; (iii) aprimoramento e criação 
de ferramentas de modelagem para predizer distribuição espacial das espécies invasoras e novas 
invasões; (iv) aprimoramento de análises integrativas de relação custo-benefício de espécies 
invasoras; (v) criação e aprimoramento de ferramentas para avaliação de risco em diferentes 
escalas e, por fim, pela implementação e desenvolvimento de tecnologias e medidas inovadoras, 
rápidas e práticas na prevenção das invasões biológicas (Zalba, 2010; Blackburn et al., 2011; 
Vitule et al., 2012). Além disso, regido pelo princípio da precaução, tomada de decisões para 
lidar com as incertezas científicas na avaliação e gestão de riscos devem ser tomadas 
(UNESCO, 2005). 
Consolidando as informações legislativas e das políticas citadas anteriormente em 
relação ao controle e erradicação de EEI em áreas protegidas, a importância de uma estrutura 
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unificada contra  invasões biológicas se mostra essencial para construir  modelos de barreira e 
definir técnicas de controle e manejo, que contemplem as etapas do processo de invasão 
biológica (fornecendo uma terminologia e categorização norteadora para a aplicabilidade lógica 
e coesa dos mecanismos de controle e erradicação) (Blackburn et al., 2011). Além disso, é 
imprescindível conciliar e integrar as características gerais do processo de invasão à todas as 
invasões diretamente ou indiretamente proporcionadas por seres humanos (Blackburn et. al. 
2011). Como exemplo, tem-se a barreira de sobrevivência (barreira de reprodução + processo 
de estabelecimento), em que o processo de controle deve girar em torno de observações e 
tomadas de ações mitigadoras não somente na esfera do ambiente, mas também na esfera da 
taxa de reprodução da EEI e da interação entre fator biótico e abiótico (Blackburn et. al. 2011) 
dentro do ecossistema invadido, principalmente quando fala-se em áreas protegidas.  
 
 
1.2) Áreas Protegidas 
 As áreas protegidas podem ser definidas por áreas responsáveis pela conservação da 
sociobiodiversidade original, além de serem provedoras de serviços ambientais que possuem 
diversos benefícios para a manutenção dos processos ecológicos naturais,para a melhoria da 
saúde dos seres humanos e geradoras de oportunidades que equilibram meio ambiente e 
economia (Resolução CONABIO nº 05, de 21 de outubro de 2009).  
Categorizando as áreas protegidas, têm-se como exemplo as Unidades de Conservação 
(UCs), que segundo Henry-Silva (2005) e de Sá Dechoum (2010), além das atribuições do 
SNUC (artigo número 2 da lei 9.985/2000, s.d.), são espaços territoriais instituídos e 
administrados pelo poder público nacional, incluindo águas jurisdicionais, que apresentam 
características naturais relevantes, com objetivos de preservação ou de conservação, em que 
neles se aplicam garantias adequadas de proteção.  
As UCs são exemplos de ambientes naturais preservados ou que conservam as condições 
ambientais (biológicas, fisiológicas, climáticas e abióticas) originais do respectivo ecossistema, 
podendo categorizá-las em Proteção Integral, quando são de uso indireto, não envolvendo 
consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais, preservando o ecossistema; e em 
Uso Sustentável, quando são de uso direto dos recursos naturais, a exemplo do uso comercial, 
consumo e coleta, objetivando a conservação do ecossistema a partir do uso consciente dos 
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recursos e da redução significativa dos impactos negativos do respectivo uso (SNUC artigo 
número 7 da lei 9.985/2000, s.d.). 
 
1.2.1) Serviços Ecossistêmicos e Invasão Biológica 
Serviços ecossistêmicos podem ser definidos como benefícios que os seres humanos 
obtêm dos ecossistemas naturais (Avaliação Ecossistêmica do Milênio, 2005), tais como 
alimentos, matérias-primas, polinização de culturas, prevenção de erosão do solo, purificação 
de água e recreação, enfim, ressaltando o fato deles serem vitais para o bem-estar humano e 
para as atividades econômicas e recreativas (IUCN, 2017). Existem diferentes formas de 
classificar os serviços ecossistêmicos, atualmente com as iniciativas de alguns programas, são 
consideradas quatro categorias: provisão, regulação, culturais e suporte (IPBES, 2016; CICES, 
2017). Muitos desses serviços se tornam comprometidos com a invasão biológicas e dentre os 
impactos causados por EEI estão alteração de ciclos ecológicos; alteração do regime de fogo; 
quantidade de água disponível; alteração da composição e disponibilidade de nutrientes; 
remoção ou introdução de elementos nas cadeias alimentares; alteração dos processos 
geomorfológicos e, até mesmo, pela extinção de espécies nativas (MMA, 2009). Um exemplo 
intenso dessa interação se dá em uma região do Cabo da Boa Esperança, na África do Sul, onde 
o estabelecimento de espécies exóticas invasoras arbóreas provocou diminuição do suprimento 
de água para as comunidades próximas, aumentando do risco de incêndios e ameaças à 
biodiversidade nativa, justificando gastos governamentais de 40 milhões de dólares anuais com 
o controle manual e químico (Júnior et al., 2013). 
1.3) Estratégias espaciais para detecção precoce de EEI 
 Atualmente, a modelagem de distribuição de espécies associado ao risco de invasão tem 
sido o principal método utilizado por pesquisadores para predizer locais potenciais de 
ocorrência da espécie ou grupos de espécies de interesse (Srivastava et al., 2019) assim como 
tem sido construídos modelos que revelam quais são os principais agentes que têm contribuído 
para abundância e riqueza de EEI em diferentes escalas (Bellard et al., 2016; Dawson et al., 
2017). Todas essas ferramentas têm sido utilizadas para predizer impactos de EEI sobre a 
biodiversidade em diferentes contextos no mundo (Stricker et al., 2015; Essl et al., 2019; 
Srivastava et al., 2019), mas detectar precocemente uma ou um conjunto de espécies exóticas 
invasoras ainda é um desafio. 
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No que tange a entender e determinar quais são os principais vias e vetores de introdução 
e propagação de EEI, a inferência multi-modelo torna-se um ótimo exemplo, por permitir a 
comparação de diferentes hipóteses sobre agentes de invasão em um modelo médio, ponderado 
por uma série de modelos concorrentes que juntos têm a capacidade de explicar a importância 
relativa de cada preditor (Vicente et al., 2010). No geral, esse método abre caminho para 
modelos e projeções mais precisas ao testar o efeito de um conjunto maior de preditores 
ambientais (Martins et al., 2016). Uma vez determinados, medidas podem ser tomadas para que 







O Brasil é o país com a maior diversidade de fauna e flora do planeta por conta de suas 
dimensões continentais, apresentando diversas conjunturas e elementos de cunho climático, 
geológico e biológicos singulares (Diegues, 2000; Zitier, 2001). Tais características torna o país 
reconhecido pela alta biodiversidade nativa, que é de suma importância para a manutenção dos 
ecossistemas e do fluxo gênico (Diegues, 2000). Porém, um dos grandes fatores que vem 
causando a perda da diversidade de espécies nativas é a invasão biológica (Diegues, 2000). 
A introdução de espécies exóticas em ambientes naturais pode se dar pela ação humana, 
de forma direta ou indireta (Blackburn et al., 2011). Como exemplo, tem-se o deslocamento de 
uma espécie do seu ambiente de origem para fora de sua área de distribuição natural em um 
determinado tempo, sendo que esse deslocamento pode ocorrer dentro de um país, a exemplo 
do Brasil, ou entre países e biomas. Nesse deslocamento, a introdução de espécies exóticas  
pode ocorrer de forma proposital por meio de espécies de interesse comercial, ou acidental por 
meio de transporte marítimo, tráfico de animais, transporte involuntário, entre outros (CDB 
Decisão VI/23, s.d.).  
Quando introduzida a um novo ambiente, as espécies exóticas podem reproduzir-se em 
elevadas taxas e gerar descendentes viáveis, que podem competir com outras espécies nativas 
e facilmente se disseminam e ampliam sua distribuição geográfica (Zitier, 2001; Blackburn et 
al., 2011). Os potenciais impactos da presença e atividade das espécies exóticas invasoras (EEI) 
se mostram latentes à sociedade, à economia e à saúde, podendo ser analisadas a partir da 
origem natural ou de causas provocadas e acentuadas pelas interferências e interações 
antrópicas com o meio ambiente em questão (Diegues, 2000; Blackburn et al., 2011). No Brasil, 
um dos casos de invasão mais conhecidos e reportados têm sido pelos javalis (Sus scrofa 
Linnaeus), por seu prejuízo econômico às diversas áreas cultivadas de pequenos produtores 
rurais (Hegel et al., 2013; G1 Globo Natureza, 2019).  
A presença de EEI em Unidades de Conservação (UC) tem sido considerada uma das 
grandes ameaças à biodiversidade nativa, pois são essas áreas que tem como função proteger e 
conservar ecossistemas naturais originais (Zitier, 2001). Com diferentes políticas de controle, 
as UC de Proteção Integral tem em seus planos de manejo a redução e controle da densidade e 
abundância de populações EEI; estratégicas de prevenção que prezam evitar ou minimizar a 
chegada ou a introdução de espécies exóticas e manejos específicos para cada espécie (CDB 
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Decisão VI/23, s.d.). Além dessas ações, tomadas de decisões visam minimizar a influência 
antrópica sobre esses ambientes naturais para que as interações não resultem em perda da 
diversidade de espécies nativas, tanto da flora quanto da fauna terrestre (Blackburn et al., 2011; 
Sampaio et al., 2014). No entanto, os distúrbios antrópicos que representam a principal e mais 
intensa forma de degradação, conformação e transformação de um ambiente natural, vem 
aumentando no interior e arredores de UC, sendo impactadas e tornando-as acessíveis a animais 
domésticos como cachorro (Canis familiaris) e gato (Felis catus), por exemplo (Sampaio et al., 
2014).  
Os vetores de introdução e propagação de EEI se conceituam como os meios físicos ou 
os próprios agentes através do qual uma espécie é levada para fora de sua área de distribuição 
natural (CONABIO Resolução nº 5, 2009). Alguns estudos mostraram que vetores como a 
densidade populacional humana, a distâncias de estradas, densidade de estradas, cobertura de 
infraestrutura urbana e, também, a cobertura de áreas cultivadas são fortes preditores de riqueza 
de EEI (Spear et al., 2013; Bellard et al., 2016). Isto é, valor de riqueza de EEI em determinado 
local aumenta com essas variáveis, tal como o aumento da densidade populacional ao redor 
de áreas protegidas (Spear et al., 2013; de Moraes Sarmento, 2014). 
Nesse sentido, para entender melhor quais são os principais agentes de invasão que 
promovem a introdução e propagação de EEI em UC de Proteção Integral federais no Brasil, 
avaliou-se suas influências sobre a riqueza de espécies exóticas invasoras da fauna e flora 
terrestre no interior das UC e seus arredores por meio da inferência multi-modelo. 
 
3. OBJETIVO  
O objetivo do trabalho é entender, observar e compreender quais são os principais 
vetores e rotas de introdução e propagação de espécies exóticas invasoras (EEI) da fauna e da 
flora terrestres em Unidades de Conservação federais de Proteção Integral localizadas no 
continente brasileiro, a partir de elaboração de perguntas e hipóteses, sendo elas todas baseadas 









4.1. Área de estudo 
A área de estudo envolve 138 Unidades de Conservação de Proteção Integral federais  
do Brasil, separadas em 5 categorias: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, 




Figura 2. 138 Unidades de Conservação de Proteção Integral Federais do Brasil 
Fonte: Composição do Autor 
 
Para a realização da pesquisa e do respectivo desenho experimental, foi considerado que 
cada UC de Proteção Integral (ICMBio, 2019) se comporta como uma amostra independente, 
partindo do pressuposto de que todas elas apresentam igual probabilidade de risco de invasão. 
Apesar desse critério utilizado não se mostrar fidedigno, uma vez que a localidade das UC 
(continental e costeira), bioma, relevo, clima, ações antrópicas apresentam diferentes 
magnitudes por toda a extensão territorial brasileira, variando de mais conservado ao mais 
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antropizado, o critério aqui adotado mostrou ser eficiente para atender o objetivo proposto, o 
qual se pauta no entendimento do risco e comportamento do processo de invasão biológica a 
partir das variáveis ambientais preditoras de vias e vetores de dispersão e propagação de 
espécies exóticas.  
4.2. Variáveis ambientais 
As variáveis consideradas e analisadas, como vetores de introdução e propagação de 
EEI foram densidade populacional humana (IBGE, 2020), densidade de estradas (PRIM-IVT, 
2017), distância de estradas (PRIM-IVT, 2017), cobertura de infraestrutura urbana 
(MAPBIOMAS, Coleção 4.1, 2018) e, por fim, cobertura de áreas cultivadas (MAPBIOMAS, 
Coleção 4.1, 2018). 
Para a realização da estimativa das variáveis de cobertura de áreas cultivadas, cobertura 
de infraestrutura urbana, densidade populacional e densidade de estradas foi adotada como área 
de influência um buffer de 50 km no entorno de cada UC (Mcdonald et al., 2009). Para a variável 
cobertura de áreas cultivadas, foi gerado percentual de cobertura de pastagem, de agricultura e 
mosaico de agricultura e pastagem com relação a área total do buffer. Da mesma forma, também 
foi calculada a relação de  cobertura de infraestrutura urbana com relação área do buffer. Já, 
para a variável de densidade populacional humana, foi calculada a quantidade de habitantes por 




Figura 3. Zonas de Influência de 50 km das 138 Unidades de Conservação de 
Proteção Integral Federais do Brasil 
Fonte: Compilação do autor. 
Estimou-se também a variável de distância de estradas, a partir dos limites de cada 
Unidade de Conservação de Proteção Integral federal terrestre. Calculou-se as distâncias 
mínimas, médias e máximas da variável e, também, o respectivo desvio padrão, para que fosse 
possível entender a variação dos resultados dos dados analisados. Para os modelos, considerou-
se as distâncias mínimas como as estimativas de elaboração e construção dos modelos globais, 
uma vez que representam melhor a realidade da proximidade dessas infraestruturas às UC. 
4.3. Análise dos dados 
Nesse estudo avaliaram-se quais fatores contribuíram para a riqueza de espécies exóticas 
invasoras, sendo que as variáveis ambientais foram aplicadas como preditoras e a riqueza de 
EEI da flora e da fauna terrestre como variável resposta.  
Primeiramente, realizou-se a verificação da existência de multicolinearidade das 
variáveis, evitando o fenômeno de enviesamento e invalidação do próprio modelo. Todas as 
variáveis que apresentaram a correlação de Spearman inferior a 60% (Spear et al., 2013) e fator 
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de inflação de variância generalizada (VIFs) abaixo de cinco (Vicente et al., 2010) foram 
incluídas no modelo global acima citado. Também foi realizado o teste de PCA, a fim de avaliar 
quais variáveis preditoras contribuíram para explicar a variação dos dados.  
Por meio de modelos lineares generalizados, foram elaborados dois modelos globais 
objetivando a seleção do modelo global que melhor explicasse a influência das variáveis 
preditoras sobre a variável resposta estudada: modelo 1: riqueza de EEI = densidade 
populacional humana + distância de estradas + cobertura de áreas cultivadas + cobertura de 
infraestrutura urbana; e modelo 2: riqueza de EEI = densidade populacional humana + 
densidade de estradas + cobertura de áreas cultivadas + cobertura de infraestrutura urbana. Os 
modelos foram ajustados a distribuição binomial negativa, a qual é considerada uma 
modelagem do tipo não linear, que consegue corrigir e se adequar a dados com superdispersão 
e excessos de zeros (Bolker, 2007). Para ambos os modelos, foram conduzidas a análise 
exploratória dos dados, a fim de encontrar e excluir possíveis outliers.  
A comparação dos dois modelos foram realizadas seguindo o critério de menor AICc. 
Além disso, o modelo global com menor AICc foi comparado o modelo nulo, o qual retrata a 
ausência de efeitos das variáveis ambientais propostas acima no estudo (Burnham; Anderson, 
2004; Vicente et al., 2010). Em seguida, realizou-se a seleção de modelos, aplicando a função 
dredge do pacote R MuMIn (Barton, 2018), respeitando também o critério de menor AICc e 
∆AICc inferior a 2. No entanto, para cada modelo selecionado e validado, existe também um 
peso de Akaike (wi) (Burnham; Anderson, 2004), o qual é considerado não parcimonioso 
quando o valor é menor que 0.9. Uma vez não encontrados modelos parcimoniosos, procedeu-
se com a inferência multi-modelo assumindo intervalos de confiança de 95% e a inclusão de 
todos os modelos até o somatório de peso de Akaike (wi) atingir o valor de 0,95 (Burnham; 
Anderson, 2004), por meio da função model.avg pacote MuMIn (Barton, 2018). O modelo 
médio (model-average), resultante da inferência multi-modelo, usa a média dos melhores 
modelos e determina, a partir de seus coeficientes, o erro-padrão, a direção e magnitude da 
importância de cada variável ambiental preditora dos melhores modelos (Burnham; Anderson, 







Os resultados mostraram que todas as variáveis ambientais analisadas como vias e 
vetores de introdução e propagação de EEI puderam integrar os GLM globais, devido a ausência 
de multicolinearidade (VIF < 5 e correlação de Spearman < 0.6). Na figura 4, é possível 
visualizar que os dois componentes da PCA já explicam 64,3% da variação dos dados, sendo a 
componente 1 (eixo vertical do gráfico) representando 45,1% e a componente 2 (eixo horizontal 
do gráfico) representando 19,2% do poder de explicação das variáveis explicativas.  
 
 
Figura 4. Variáveis e componentes da PCA que explicam a porcentagem da 
variação de dados, em relação aos componentes 1 e 2. 
Fonte: Compilado do Autor.  
 
 
Além disso, percebeu-se que as variáveis que mais contribuem para a variação dos dados 
são densidade de estradas, cobertura de áreas cultivadas e a densidade populacional humana, e 
as que menos contribuem para os componentes 1 e 2 são a distância de estradas e cobertura de 
infraestrutura urbana. A figura 5 a seguir, retrata a afirmação do período anterior, sendo as 
componentes 1, 2, 3, 4 e 5 (intrínsecas ao teste de PCA e de existência de correlação, cada uma 
com as referidas variáveis explicativas utilizadas e escolhidas como preditoras no presente 





Figura 5. Quantitativo de porcentagem de contribuição das variáveis preditoras e 
explicativas dos modelos globais, em relação à variação de dados. 
Fonte: Compilação do Autor. 
 
 
Os resultados da PCA corroboraram parcialmente com aqueles encontrados na 
comparação entre os modelos 1, 2 e nulo. Isto é, o modelo 2 apresentou o menor AICc e maior 
poder de explicação (80%) quando comparado aos outros modelos (tabela 1).  
 
 
Tabela 1. Valores comparativos entre os dois modelos globais propostos, incluindo o 
modelo nulo. A sigla AICc refere-se ao critério de informação Akaike corrigido. 
Modelo AICc R2 Nagelkerke 
Pontuação de 
performance 
Modelo 2 652.63 0.31 80.00% 
Modelo 1 663.44 0.20 29.28% 
Modelo nulo 674.60 0.00 20.93% 







Em seguida, os resultados da seleção de modelos, a partir  do modelo 2 e a função 
dredge, mostrou a ausência de modelos com peso de Akaike (wi) > 0,9 (tabela 2), portanto não 
sendo parcimoniosos (Burnham; Anderson, 2004). Assim, procedeu-se com a inferência multi-
modelo e foram encontrados dezesseis modelos que melhor explicam a influência dos vetores 
de introdução e propagação sobre a riqueza espécies exóticas invasoras da flora e fauna terrestre 
(wi < 0.95). Dentre eles, o modelo com o peso Akaike mais alto (wi=0.263) e menor valor de 
AICc pode ser considerado o melhor modelo, sendo ele destacado em amarelo abaixo na tabela 
2.  
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Tabela 2. Seleção ranqueada dos 16 melhores modelos que explicam a influência das vias 
e vetores de introdução e propagação sobre a riqueza de espécies exóticas invasoras da 
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No modelo médio, obtido a partir dos 16 modelos mostrados na tabela 2, foi possível 
observar que a única variável que apresentou importância relativa para a riqueza de espécies 
exóticas invasoras da flora e fauna terrestre em UC de Proteção Integral federais e que é 
estatisticamente significativa foi a densidade de estradas (Σwi=1.0) (tabela 3). As demais 
variáveis, baseando-se em seus coeficientes médios, remetem incerteza com relação a variável 
resposta de riqueza de espécies exóticas invasoras da flora e fauna terrestre, portanto, sendo 
consideradas sem efeito significativo e não influentes sobre a variável resposta. Portanto, 
densidade populacional humana, cobertura de áreas cultivadas e cobertura de infraestrutura 
urbana não foram incluídas no modelo médio. 
 
Tabela 3. Fatores que explicam a riqueza de espécies exóticas invasoras da flora e fauna 
terrestre em 138 Unidades de Conservação de Proteção Integral federais do Brasil. Os 
coeficientes médios, erros- padrão, soma de pesos Akaike (Σwi) e valor p. são resultantes 




Erro-padrão valor de p IC 95% Σwi 
(Intercepto) 0.1150 0.2348 0.3126 
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Na figura 6, é possível observar as variáveis que apresentam importância relativa e a 
magnitude do efeito sobre a variável resposta riqueza de EEI. Ou seja, quanto maior a 
densidade de estradas, maior a riqueza de EEI presente nas UC de Proteção Integral 
federais. Essa constatação ficou mais evidente na figura 7 ao verificar que aos 0,10 km por km², 




Figura 6. Representação de importância relativa de cada variável extraída de 
análises e observações do modelo médio da inferência multi-modelo. 




Figura 7. Representação do efeito da variável densidade de estradas sobre riqueza 
de EEI da flora e fauna terrestre em Unidades de Conservação de Proteção 
Integral federais terrestres do Brasil. 
Fonte: Compilado do Autor. 
 
6. DISCUSSÃO 
Nosso trabalho mostrou que a densidade de estradas apresentou maior importância 
relativa sobre a riqueza de EEI da flora e da fauna terrestres em UC de proteção integral federais, 
ou seja, a não-rejeição da hipótese nula. Esses mesmos resultados também foram encontrados 
por Foxcroft et al. (2010) no Parque Nacional Kruger, na África do Sul, onde os valores altos 
de densidade de estradas foram fortemente associados ao aumento no número de registros de 
espécies exóticas de plantas na área protegida. Além disso, alta densidade de estradas 
encontrada em um raio de 10 km a partir dos limites do parque nacional está intimamente 
correlacionada com a elevada riqueza de EEI de plantas em sua circunvizinhança, mostrando 
que as estradas são facilitadoras da invasão ao promoverem a disseminação e dispersão de 
espécies exóticas para dentro de ecossistemas naturais (Foxcroft et al., 2010).  
As estradas não atuam somente como corredores de dispersão, mas também como 
hábitats favoráveis para colonização de EEI como é mostrado no estudo de Pauchard (2004), 
nos parques nacionais de Villarrica e Huerquehue, localizados na porção andina do centro-sul 
do Chile. O trabalho encontrou 39 EEI da flora em estradas no interior dos parques e 61 nas 
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estradas externas. Nesse sentido, as margens das estradas são os primeiros elementos da 
paisagem a serem colonizados por espécies exóticas da flora terrestre e, portanto, podem indicar 
grande potencial de invasão dentro e nos arredores de áreas protegidas. 
De forma geral, as estradas afetam negativamente os ecossistemas naturais modificando 
o arranjo espacial e estrutura da paisagem; processos ecológicos; a conformação da vegetação; 
o comportamento da fauna, entre outros efeitos (Espartosa, 2009; Beiroz et al., 2014). Quanto 
à paisagem, pode-se dizer que o efeito imediato e em longo prazo da presença de estradas é a 
fragmentação de habitats, sendo que quanto maior a densidade de estradas, mais fragmentado 
pode ser considerada a paisagem de estudo (Forman et al., 2003; de Sousa et al., 2009; Beiroz 
et al., 2014). Associado a fragmentação de hábitats pelas estradas, tem-se a perda de 
conectividade funcional e estrutural da paisagem assim como o aumento do efeito de borda 
(Espartosa, 2009; Beiroz et al., 2014). A partir do estudo de Beiroz et al. (2014), pode-se 
observar que o efeito de borda promovido pelas estradas foi o principal causador e 
intensificador do padrão espacial de paisagem, principalmente devido ao elevado número de 
espécies exóticas encontradas ao longo das estradas (25% das 77 espécies inventariadas foram 
classificadas como exóticas) no Parque Nacional da Tijuca (RJ/Brasil). 
As estradas também afetam o comportamento da fauna, como foi afirmado no estudo de 
Espartosa (2009), onde mamíferos de grande porte deslocam-se frequentemente entre as 
manchas de habitats em paisagens com processos estabelecidos de fragmentação do bioma da 
Mata Atlântica. As estradas e o tráfego de veículos são capazes de aumentar exponencialmente 
o número de atropelamentos de animais assim como interferem intensamente na permanência 
de suas populações com as alterações ambientais (ex. distúrbios sonoros, luzes e poluição); e 
redução do movimento das espécies nativas, reduzindo a conectividade funcional e a 
biodiversidade no ecossistema (Forman et al., 2003; Espartosa, 2009). 
Algumas espécies da fauna têm em comum um comportamento de evitar as estradas 
segundo estudo de Sousa et al. (2009). Esse processo acarreta diversas consequências para o 
respectivo ecossistema, como a redução da conectividade da paisagem e a capacidade de 
facilitação dos fluxos biológicos e gênicos por parte dessas paisagens com presença de estradas 
(Taylor et al., 1993; McGregor et al., 2008; de Sousa et al., 2009). Isto significa que a 
proximidade de estradas em relação aos fragmentos de habitats pode modificar a riqueza e 
composição de espécies da flora e da fauna de um ecossistema natural, consequentemente 




Os impactos da densidade de estradas na introdução e propagação de EEI podem ser 
observadas espacialmente na figura 8, onde a abundante concentração das estradas em todo o 
território nacional demonstra todo seu potencial risco de invasão biológica. A partir dos fluxos 
de propágulos, transporte de animais e da presença de estradas nos arredores e, até mesmo, no 
interior das UC’s de Proteção Integral, o processo de introdução e dispersão de EEI se encontra 
bastante facilitado (Forman et al., 2003; Pauchard, 2004; Spear et al., 2013).  
 
      
 
Figura 8. Estradas e Unidades de Conservação Federais do Brasil. 
Fonte: Compilado do Autor. 
 
 Também, de acordo com estudo de Espartosa (2009), o crescente estabelecimento e 
criação de novas estradas, principalmente de estradas asfaltadas, atraem comunidades humanas 
com seus animais domésticos (ex. Cannis familiaris e Felis catus) para as margens das 
estradas, ocasionando no aumento drástico do processo de desmatamento e de exploração 
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exacerbada e descontrolada dos recursos naturais. 
 A figura 9 demonstra os resultados e as discussões, em escala geoespacial, dos estudos 
de Forman et al. (2003), de Pauchard (2004), de Sousa et al. (2009), Espartosa (2009), Foxcroft 
et al. (2010), Beiroz et al. (2014), onde as zonas de influência representadas pelos buffers de 50 
km das UC’s de Proteção Integral federais do Brasil tem como objetivo representar o efeito e 
as consequências das vias e dos vetores de introdução e propagação de EEI. Observando a figura 
abaixo, claramente é possível observar a interferência física das estradas nos arredores e no 
interior dessas áreas protegidas, corroborando com os estudos desses autores. 
 
 
Figura 9. Zonas de Influência das Unidades de Conservação Federais do Brasil, a 
partir de Buffers de 50 km, sobre as Estradas. 
Fonte: Compilação do Autor. 
 
Embora as demais variáveis preditoras não foram estatisticamente significativas na 
inferência multi-modelo, todas elas são reconhecidas como vetores e vias de introdução e 
propagação de EEI em diversos estudos de flora e fauna exótica invasora no mundo (Foxcroft 
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et al., 2010; Spear et al., 2013; Beiroz et al., 2014). No estudo de Spear et al. (2013), por 
exemplo, a densidade populacional humana foi um forte preditor para riqueza de EEI ao redor 
de áreas protegidas. Áreas protegidas que possuem em seus arredores e/ou em seu interior 
infraestruturas urbanas, é perceptível a relação do alto quantitativo populacional humano e alta 
riqueza de espécies exóticas. Isto retrata o fato dessas áreas protegidas estarem expostas a 
processos contínuos de invasões biológicas da flora e da fauna terrestre, mantendo-se uma 
elevada pressão de colonização por novas espécies exóticas em sua circunvizinhança (Spear et 
al., 2013).  
Portanto, as possíveis medidas que podem ser adotadas para contribuírem com a 
preservação e conservação de espécies nativas e consequente mitigação de possíveis impactos 
inerentes às estradas são: (i) controle populacional de espécies exóticas (captura e eliminação); 
(ii) e retirada de EEI de vias públicas e estradas (principal meio de dispersão de EEI) (Vilela et 
al., 2014). Essa informação nos traz a importância de elaborar estratégias de planejamento 
territorial e de manejo em UC a fim de evitar os efeitos diretos e indiretos causados por estradas 




Concluiu-se, no presente estudo, que a via de introdução e propagação de EEI de 
densidade de estradas foi a única variável que apresentou importância relativa no modelo 
estatístico utilizado e que ocasiona efeitos na riqueza de EEI da flora e da fauna terrestre, tanto 
nos arredores como no interior de UC’s de Proteção Integral federais do Brasil. Portanto, sendo 
considerado um eficiente preditor para invasão biológica em UC de proteção integral. Tal 
afirmação justifica-se principalmente pelo fato das estradas potencialmente alterarem e 
modificarem o arranjo espacial e a estrutura da paisagem, diminuindo a conectividade funcional 
e estrutural, aumentando o efeito de borda facilitando a dispersão de propágulos de EEI. 
Isto é, uma vez reconhecida como ameaça às áreas protegidas, emerge-se a necessidade 
de se considerar as estradas no plano de criação das UC’s de Proteção Integral e na definição 
de áreas prioritárias de conservação, tornando-as distantes dos distúrbios e efeitos provocados 
pelas estradas, a fim de se evitar a introdução e estabelecimento de espécies exóticas, e 
consequentemente evitar a redução e perda da diversidade de espécies nativas no interior dessas 
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reservas naturais. Para aquelas já existentes,  é necessário medidas preventivas para o controle 
e manejo de EEI em sua circunvizinhança. Como exemplo, pode-se citar estratégias para 
detecção precoce por meio de sistemas de alerta, pois uma vez que a EEI  são detectadas será 
necessária uma gestão efetiva da UC para resposta rápida no manejo dessas espécies. 
Não obstante, os resultados aqui expostos não deixam de mostrar a necessidade de se 
realizar estudos, ações de monitoramento e programas de manejo que considerem áreas com 
cultivo agrícola, infraestrutura urbana e/ou com locais com alta densidade populacional 
humana, a fim de se evitar o transporte involuntário e o tráfego de animais e plantas 
ornamentais, os quais são exemplos claros de introdução de espécies exóticas.  
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